Resolucdo n° 007/2019

Dispbe sobre a realizagdo das Conferéncias
Estaduais, do Distrito Federal e das
Conferéncias  Municipais, do  Partido
Comunista do Brasil e da outras
providéncias

O COMITE CENTRAL do PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL, no exercicio de suas
atribuicdes previstas no inciso XVII, do art. 22 e no art. 26, ambos do Estatuto do
PCdoB e tendo presente o disposto na Resolugcdo TSE n° 23.571, de 29 de maio de
2018, RESOLVE:

Art. 1° - O processo de realizacdo das Conferéncias ordinarias, em todos os Estados,
no Distrito Federal e Municipios do Partido Comunista do Brasil, previstas no art. 26 do
Estatuto do PCdoB, deverao iniciar-se a partir do dia 19 de agosto de 2019, de acordo
com as normas previstas nesta Resolucéo, para discutir e deliberar sobre os seguintes
temas que conformam a pauta de cada Conferéncia:

|. Discussdo sobre o Projeto de Resolucdo Politica e de Construcdo Partidaria
elaborado e aprovado pelo Comité Central;

Il. Discusséo e Deliberacdo sobre o Projeto de Resolugcédo e de Construcdo Partidaria
elaborado e aprovado pelos Comités Estaduais, do Distrito Federal e dos Municipios;
lll. Aprovacgéo do pré-projeto eleitoral para 2020;

IV. Balanco do trabalho de dire¢do do organismo partidario;

V. Eleicdo dos novos e das novas integrantes do Comité Estadual, do Distrito Federal e

do Comité Municipal.

Art. 2° - As Conferéncias Estaduais e do Distrito Federal deverao ser realizadas entre
os dias 19 de outubro de 2019 e 24 de novembro de 2019.

Paragrafo Unico — Cada Comité Estadual e o Comité Distrital do Distrito Federal
normatizara suplementarmente a realizacdo de sua Conferéncia Estadual e Distrital,
bem como estabelecerd as normas e o periodo para a realizacdo das Conferéncias
Municipais e fara publicar as normas e o correspondente Edital de Convocacao, este
com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias da data de realizacdo da Conferéncia

Estadual.



Art. 3° - Os Comités Estaduais e do Distrito Federal deverdo encaminhar o Edital de
Convocacéo e as Normas Complementares a Secretaria Nacional de Organizacao para

conhecimento do Comité Central.

Art. 4° O Edital de convocacao previsto no paragrafo unico do art. 2° desta Resolucéo,
sera publicado, sob a responsabilidade de cada Comité Estadual e do Distrito Federal,
fixado na sede do partido, na sua pagina eletrénica, bem como em péagina no facebook,

e outras midias sociais, sempre que houver.

Art. 5° — Os Comités Estaduais, do Distrito Federal e Comités Municipais, assim como
as normas das Conferéncias Estaduais, do Distrito Federal e dos Municipios deverédo
assegurar e promover a ampla participacao dos filiados e das filiadas do PCdoB nas
discussoes e deliberacbes, nos termos do inciso VII do Art. 32 do Estatuto, assim como

convidar amigos (as) e simpatizantes do Partido as discussoes.

Art. 6° - Os filiados e as filiadas, os militantes e as militantes do PCdoB deverdo
participar do processo de Conferéncia, por intermédio das Conferéncias de Base,
culminando com ampla participacdo na respectiva Conferéncia, em conformidade com

os arts. 3° e 5° desta resolugéo.

Art. 7° — As Conferéncias Estaduais e do Distrito Federal sédo constituidas por
delegados(as) eleitos(as) em Conferéncias Municipais e Distritais, ou em Conferéncias
de Base, bem como pelos integrantes do Comité partidario cujo mandato esteja
terminando, respeitado o percentual de 10% a que se refere o paragrafo Unico do
Artigo 27 do Estatuto do PCdoB.

Paragrafo Unico — Em cumprimento ao disposto no Art.53 paragrafo 1° do Estatuto do
PCdoB na eleicdo de Delegados(as) para as Conferéncias Estaduais e do Distrito
Federal, devera ser observado o minimo de 30% de cada género.

Art. 8° — O Comité Estadual e do Distrito Federal estabelecera critério de
proporcionalidade para a eleicdo dos (as) delegados (as) a Conferéncia Estadual e do
Distrito Federal.

Art. 9° — A Conferéncia Estadual e do Distrito Federal seré instalada e iniciada, pelo (a)

Presidente do Comité cujo mandato esteja cessando ou, na sua auséncia, pelo (a)



Vice-Presidente, que submeterda aos Delegados e as Delegadas presentes, a eleicédo
de uma Mesa Diretora e esta, em seguida, assumira a direcao dos trabalhos.

Paragrafo Unico — Para instalagdo da Conferéncia é obrigatéria a presenga de metade
mais um dos (as) Delegados (as).

Art. 10 — O Regimento Interno de cada Conferéncia dispora sobre as competéncias e
atribuicbes da Mesa Diretora, da Comissao de Resolucdes, da Comissédo Eleitoral e
sobre o funcionamento da Conferéncia.

§ 1° O Regimento Interno de cada Conferéncia, sera proposto pelo Comité cessante e
sera submetido a apreciacao e aprovacao do plenéario da Conferéncia,

§ 2° A constituicdo da Comissao de Resolucdes e da Comissao Eleitoral € obrigatéria
para as Conferéncias Estaduais e do Distrito Federal e para as Conferéncias de
Municipios que sejam Capitais de cada Estado.

8§ 3% Quando nao forem eleitas as Comissdes de Resolugdes e Eleitoral, as suas

atribuicdes serdo de responsabilidade da Mesa Diretora.

Art. 11 — Devera ser observado o disposto no artigo 31 do Estatuto partidario e, bem
como o disposto no Artigo 14-A do Regimento Interno do PCdoB, a respeito do nimero
méaximo de integrantes a serem eleitos(as) para o Comité Estadual, o Comité do Distrito
Federal e para os Comités Municipais.

§ 1°- A proposi¢do do numero de integrantes apresentada pelo Comité Estadual e do
Comité do Distrito Federal, para sua composicdo e dos Comités Municipais das
Capitais devera ser apresentada a Secretaria Nacional de Organizacdo até 15 dias
antes da data prevista para realizacdo do plenario final das respectivas Conferéncias
para homologacao pela Comissao Executiva Nacional.

§ 2° — O numero de membros do Comité partidario subsequente a do Comité cessante,
deverd respeitar o disposto no paragrafo primeiro do Art.53 do Estatuto Partidério,
promovendo a eleicdo de no minimo 30% de cada género para as dire¢cdes dos

Comités Estaduais, do Distrito Federal, e nos Comités Municipais.

Art. 12 — A construcdo coletiva de proposta unitaria para eleicdo de Delegados(as) e
integrantes das Dire¢cdes dos Comités partidarios, Municipais, Estaduais e do Distrito
Federal, se caracteriza por ser um processo democratico e consciente, que

compreende as seguintes etapas:



| — Apresentacéo e discussdo do balanco do trabalho de direcdo partidaria pelo Comité
cessante;

Il — Elaboracé@o da proposta pelo Comité cessante, apresentada a Comissao Eleitoral
ou a Mesa Diretora, acompanhada de informacdo quanto aos critérios para sua
elaboracéo, considerando o perfil de cada indicado(a) e sua justificativa;

lIl — Eleicdo de uma Comissao Eleitoral da Conferéncia Estadual e do Distrito Federal,
a quem serd apresentada a proposta do Comité cessante, e a quem competira
organizar a consulta ao plenario.

IV — Tempo para debate em plenario dos assuntos que integrarem a pauta da
Conferéncia, em especial sobre o balanco do trabalho de direcdo e eleicdo do novo
Comité, quando os (as) delegados (as) intervém sobre a proposta da Comissdo
Eleitoral ou Mesa Diretora, quanto ao niumero e composicdo dos Comités, respeitando
o art. 10 desta resolucéao;

V — Apresentacdo pela Comissédo Eleitoral ou Mesa Diretora de sua proposta final,
justificando-a, podendo incorporar outros nomes na cédula que serd submetida a
votacao secreta, desde que tenham alcancado um minimo de indica¢des na consulta
anterior, de acordo com o percentual estabelecido nas normas complementares de
cada Conferéncia;

VI — Encaminhamento pela Mesa Diretora, para deliberacdo em plenério, sobre a
proposta da Comissdo Eleitoral ou Mesa Diretora de numero de membros para
dirigentes ou delegados(as), e dos nomes que constardo da cédula que vai a voto;

VIl — Votacéao, de forma soberana pelo(a) delegado(a), dos nomes propostos.

Art. 13 - O voto para a eleicdo de delegados (as) as Conferéncias e dos (as) dirigentes
partidarios em todos 0s niveis € secreto, Unico, pessoal e intransferivel, em votacdes

nome a nome, nos termos do disposto no Art. 18, do Estatuto do PCdoB.

Art. 14 - A cédula para consulta e para a eleicdo de delegados(as) ou dirigentes,
guando for o caso, serdo nulas se ultrapassarem o niamero maximo de indicacdes
fixado por votacao prévia em plenario, bem como se nao respeitarem o minimo de 30%

de cada género.

Art. 15 — Para eleger e ser eleito, o(a) Delegado(a) devera estar em dia com suas

contribui¢des financeiras ao Partido, conforme previsto nos artigos 9° e 10 do Estatuto do



PCdoB, nos termos das Normas Complementares dos Comités Estaduais e do Distrito
Federal.

§ 1° - Dirigentes de Comités Estaduais e dos Comités Municipais das capitais devem
estar incorporados obrigatoriamente ao Sistema Nacional de Contribuicdo Militante —
SINCOM, para fins do disposto no paragrafo 1° do artigo 14 do Estatuto do PCdoB e
estar em dia com suas contribuicdes, no minimo, a partir do més de publicacdo desta
Resolucéao.

§ 2° - Cabe aos Comités Estaduais promover campanhas para que todos(as) os(as)
filiados(as) figuem em dia com suas contribui¢cdes financeiras, sendo possivel inclusive
o parcelamento, desde que esteja integralmente pago até a data da realizacdo da

Conferéncia Estadual.

Art. 16 — Os(as) novos(as) filiados (as) participam da Conferéncia desde que tenham
aprovadas, pelas respectivas organizacdes partidarias, suas filiacdes até 7 (sete) dias

antes de sua participacdo no processo da Conferéncia.

Art. 17 — Serdo considerados eleitos (as) delegados (as) ou dirigentes partidarios em
todos os niveis, aqueles que obtiverem metade mais um dos votos dos (as) delegados
(as) presentes e constarem entre os (as) mais votados (as) em ordem decrescente e
até o preenchimento do nimero de vagas previamente definidas, respeitado o minimo

de 30% por cada género.

Art. 18 — A Mesa Diretora proclamara os resultados e dara, imediatamente, posse aos
integrantes eleitos para o Comité.

Art. 19. Apbés empossados, os membros do novo Comité partidario deverdo se reunir
para eleger o(a) Presidente, o(a) Secretario(a) de Organizacao e o(a) Secretario(a) de
Administracdo e Financas e, se possivel, uma Comissdo Executiva, até a reuniao
subsequente, quando serdo eleitos os integrantes da Comissdo Politica e demais

funcbes executivas.

Art. 20 — O Comité Estadual e do Distrito Federal, para ter sua Conferéncia validada,
devera comunicar ao Comité Central, o local, a data e a hora da sua realizacdo, bem
como, apos seu término, enviar ata da referida Conferéncia, com relato circunstanciado

dos acontecimentos, contendo:



| - A relacdo e o total de municipios que realizaram conferéncias bem como a
guantidade de militantes reunidos em todo o Estado e em cada uma delas;

Il - O numero de Conferéncias de Base realizadas;

lll - As resolucdes adotadas;

IV - A composicdo do Comité Estadual e do Distrito Federal.

Art. 21 - O Comité Estadual e do Distrito Federal deverdo providenciar no prazo de 15
(quinze) dias, o registro no sistema PCdoB Digital, da composicdo de sua direcao
eleita.

Paragrafo unico - Cada Comité Estadual e do Distrito Federal devera acompanhar e
assegurar que cada Comité Municipal, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da realizagéo
da Conferéncia Estadual, providencie o registro de sua composi¢cdo no PCdoB Digital,
conforme previsto no caput deste artigo, previamente ao envio dos dados a Justica

Eleitoral.

Art. 22. O 6rgéo de direcao estadual devera comunicar ao respectivo Tribunal Regional
Eleitoral, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que a Conferéncia se
realizou, sobre a eleicdo e posso de seus dirigentes, por meio de sistema especifico da
Justica Eleitoral (SIGIPex), a constituicdo de seus 6rgaos de direcao partidaria estadual
e municipais, a data de seu inicio e a data do término de sua vigéncia, 0s nomes,
nameros de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) e do titulo de eleitor dos
respectivos integrantes, bem como as alteracbes que forem promovidas, para

anotacao, conforme previsto no art. 35, da Resolucdo TSE n° 23571/2018.

Art. 23 — O Comité Provisorio, Municipal ou Estadual, exercera todas as atribuicoes

legais conferidas ao Comité partidario.

Art. 24 — Duavidas e casos omissos quanto a aplicacdo das normas desta Resolucao,

serdo resolvidos pela Comisséao Politica Nacional.

Art. 25 - Esta Resolucdo entra em vigor na data da sua publicagdo no 6rgao central de
divulgacdo do Partido, ou na sua péagina eletrbnica, na rede mundial de computadores
(Portal pcdob.org.br).

Brasilia, 18 de agosto 2019

Comité Central do Partido Comunista do Brasil - PCdoB



